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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 37, DE 2009
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe objetiva acrescentar parágrafo ao artigo 25 da Lei Complementar nº 1.093/09, a qual dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Como aquele órgão técnico não opinou no prazo regimental, foi designado Relator Especial para fazê-lo, o qual exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que opinou por sua rejeição.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Da apreciação do assunto, verificamos que o artigo 25 da Lei Complementar nº 1.093/09, transcrito abaixo, determina:

Artigo 25 - As contratações de pessoal após o advento da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, sob o regime jurídico da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, estarão automaticamente extintas:
I - findo o prazo de contratação, quando a vigência tiver sido estipulada;
II - após o decurso de 12 (doze) meses, contados da data da publicação desta lei complementar, quando o prazo da vigência da contratação não tiver sido definido.

Parágrafo único - No caso de função docente, observado o § 1º do artigo 7º desta lei complementar e o artigo 11 da Lei complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, as contratações a que se refere o “caput” deste artigo estarão automaticamente extintas após 2 (dois) anos letivos subsequentes ao que estiver em curso na data da publicação desta lei complementar.
Tal instrumento legal vedou (artigo 24) ainda novas contratações por meio da Lei n° 500/1974, a qual institui o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter temporário.
Assim, esta proposição tem a finalidade de acrescentar novo parágrafo àquele artigo 25 de forma a dispor que “este artigo não se aplica aos servidores habilitados em concurso anterior ao advento da Lei Complementar nº 1.010, de 01 de julho de 2007.” 
Ao observarmos a Lei Complementar nº 1.010/ 2007, constatamos que ela dispõe sobre a criação da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Efetivos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM. Tal Lei Complementar estipula a seguinte disposição:

Artigo 43 - Fica suprimida a possibilidade de dispensa imotivada, pelo Estado, dos docentes do magistério público estadual, admitidos até a publicação desta lei, com fundamento na Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974.
Portanto, diante de toda a legislação apresentada, entendemos que a Administração Pública já definiu, conforme os ditames constitucionais, as formas de provimento aos cargos públicos efetivos e também o regime de previdência a eles aplicados no âmbito do Estado. Determinou também a extinção de contratação temporária por meio da Lei n° 500/1974 e previu a exceção acima transcrita.

Deste modo, acreditamos que não existe razão para que sejam mantidos, no quadro estadual, servidores que não atendam às condições legais vigentes, motivando o indevido pagamento de vencimentos por parte do Estado. Destarte, na seara financeira-orçamentária, que nos cabe aqui avaliar a matéria, não há como apoiarmos a presente proposição.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2009.

Sala das Comissões, em




DEPUTADO ORLANDO BOLÇONE 





            Relator
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